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APRESENTAÇÃO


			Nos anos de 2015 e 2016, o movimento estudantil brasileiro protagonizou uma luta histórica em defesa da escola pública. Organizados ou não, os secundaristas ocuparam escolas em diferentes estados do Brasil para reivindicar mais investimentos na educação e o fim das políticas neoliberais. Para muitos, as ocupações representaram o primeiro contato com um movimento social organizado, um momento de intenso aprendizado político.


			Neste livro, a luta dos estudantes é explicada como resultado da crise da educação pública. Conforme é mostrado ao longo do texto, essa crise foi gestada ao longo dos anos e resulta de uma série de contrarreformas realizadas na educação. O foco da análise recai sobre as políticas educacionais implementadas a partir dos anos 1990 com recursos de instituições como Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional e a ação política de intelectuais orgânicos e aparelhos privados de hegemonia da burguesia. Esse olhar amplo e panorâmico fez-se necessário para compreender a complexidade e a amplitude da luta travada pelos estudantes com apoio significativo de parcelas da classe trabalhadora, bem como para revelar a dinâmica da luta de classes na educação.


			O interesse em me debruçar sobre esse tema surgiu no ano de 2016, quando uma das escolas em que leciono, o Colégio Estadual Professor Renato Azevedo, foi ocupada em apoio à greve que nós, docentes da rede estadual de ensino do Rio de Janeiro, realizávamos desde o dia 2 de março daquele ano. Meu objetivo era realizar uma pesquisa que explicasse as motivações da luta pela educação pública e que fosse capaz de contribuir para o conhecimento sobre aquele momento histórico em particular. O conteúdo deste livro é resultado desse esforço realizado ao longo de quatro anos de pesquisa.


			Espero que o leitor/a leitora faça uma boa leitura!


			A autora


			









PREFÁCIO


			Nos últimos tempos, tem sido apresentada pelo pensamento político crítico a tese da crise do neoliberalismo. Esse verdadeiro “objeto de consumo” da vida social das classes subalternas encontra, no entanto, fortes obstáculos para ser uma realidade palpável. Estamos muito longe do fim da desconstrução de políticas públicas e direitos sociais iniciada na década de 1980. E o que é pior: tal perspectiva não dá conta da compreensão das agudas tensões sociais do nosso tempo. A análise torna-se ainda mais precária, se considerarmos a condição periférica da sociedade em que vivemos.


			Tal perspectiva de crise terminal do neoliberalismo possui um diagnóstico cujas origens estão em dois conjuntos de fatos. O primeiro é a ocorrência de crises econômicas globais constantes — como a bursátil (1987), as crises asiática-russa-brasileira (1997/1998/1999) e a crise do Subprime (2008) —, que afrontaram o pensamento econômico do mainstream antiEstado. Os operadores do neoliberalismo julgavam-se imunes aos abalos econômicos, que estariam superados pelas virtudes do mercado sem regulação. E, já que essa formulação não se concretizou, setores da esquerda pensaram (mecanicamente, mas com o viés analítico voltado para a competição eleitoral) que o neoliberalismo estava com seus dias contados. Em segundo lugar, encontramos as vitórias eleitorais de governos de esquerda na América Latina a partir do início do século XXI e a implantação, a partir de pactos de governabilidade, de modelos econômicos que estimularam a produção manufatureira e o consumo, mesmo com a relativização de direitos. Deu-se como certa a reversão daquela orientação de política econômica no continente iniciador do chamado “modelo” de economia liberal. Por essa dupla percepção equivocada, caímos na tentação de considerar que as forças políticas, ideológicas, econômicas, midiáticas e sociais que estão destruindo o Estado de bem-estar forjado no pós-guerra batiam em retirada.


			Em nosso ponto de vista, ao contrário desse otimismo pouco refletido, todo o contexto da vida social na América Latina nas últimas décadas expressa essa limitação analítica. Vitórias políticas de partidos com preocupações sociais, políticas econômicas voltadas para a industrialização e criação de emprego, crescimento econômico continuado, composições institucionais políticas internas e internacionais fora do controle dos Estados Unidos da América, entre outras políticas públicas e conquistas sociais, não foram capazes de barrar a contínua e reiterada presença do ethos do mercado na vida social. Esse se reproduziu com força até mesmo nos próprios governos de esquerda.


			Em contraponto ao irresoluto otimismo político, análises mais precisas dessa verdadeira agonia social têm sido desenvolvidas pela academia nos últimos anos, demonstrando cabalmente que as formulações oriundas do universo político não refletiram a realidade das populações desfavorecidas. A tese de doutorado de Graciella Fabrício da Silva é, nesse sentido, um documento precioso e uma reflexão lúcida acerca dos impasses — no campo educacional (e pelo ângulo do movimento estudantil) —, da falsa panaceia que a educação orientada pelo e para o mercado está produzindo na vida escolar da juventude. O neoliberalismo aplicado à educação é alimentado continuamente pela ideia de que o mercado, quando vier a ser implantado (sic), criará uma instituição educacional desburocratizada, produzindo trabalhadores-consumidores inseridos num mercado de trabalho autossustentável.


			O presente trabalho, que agora chega ao público, difundindo os espaços de reflexão oriundos na pesquisa acadêmica, aponta para este impasse: nem a escola pública (degradada) funciona nem a orientada pelo mercado conseguirá êxito na produção de cidadãos. A autora faz meticuloso trabalho de avaliação de instituições produtoras de valores pró-mercado no campo educacional, o que chamo de verdadeiros “Aparelhos Ideológicos de Mercado”, parafraseando a clássica formulação de Louis Althusser. Dentro desse contexto, e produto do sucesso dessas organizações, encontramos no trabalho um capítulo inteiro que deslinda essa tendência ao longo de um quarto de século (1990 – 2015). Aí encontramos a manifestação do influxo do mercado como proposta para o campo educacional. Ressaltamos que tanto governos de centro-direita quanto os de centro-esquerda conviveram pacificamente com a proliferação desse ideário. Estranha coincidência! Daí a preocupação central da autora em demonstrar as limitações orçamentárias e pedagógicas das políticas públicas para o ensino básico e fundamental, que, na fase liberal do governo FHC, mantinham coerência com o que era proposto por essas instituições e, na fase socialista do governo Lula, continuaram a prosperar, talvez ao abrigo da liberdade de pensamento. No trabalho apresentado, Graciella Fabrício da Silva enuncia com clareza a natureza dessa continuidade ao afirmar que o governo Lula investiu consistentemente na educação pública, 
mas que “também foram criados mecanismos que permitiram a ampliação da participação do setor privado nos serviços públicos” (p. 128).


			A autora oferece-nos, então, como ápice da sua precisa pesquisa, um diferencial analítico para constatar sua tese: ela dá voz aos estudantes secundaristas, transformando-os em atores legítimos da necessária 
(re)construção contínua do processo de ensino-aprendizagem, ausentes tanto na educação pública que se tinha quanto na mercadológica que se queria implantar. Espremida nesses dois universos, a revolta da juventude estudantil denunciou uma brutal crise paradigmática sem precedentes no modelo institucional educacional brasileiro. A causa desse problema é apontada pelo trabalho: a vitória da esquerda não sustentou um modelo educacional coerente com os programas de governo, e foi desconstruída por atores reais. Os novos protagonistas tornaram-se questionadores do fracasso da política macroeconômica vitoriosa, que, aplicada na educação da juventude pré-universitária, produziu a seguinte equação simbólica: educação pública + educação privada = educação privada prevalece.


			Daí a conclusão central da autora, que ilustra bem o impasse: “Uma das expressões da blindagem da democracia burguesa à classe trabalhadora foi a imposição de limites à gestão democrática da educação pública” (p. 127). Eis, então, uma conclusão definidora do que é desenvolvido neste trabalho.


			Bernardo Kocher


			Professor de História Contemporânea


			Universidade Federal Fluminense
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	Introdução


			Os homens fazem a sua própria história; contudo, não a fazem de livre e espontânea vontade, pois não são eles quem escolhem as circunstâncias sob as quais ela é feita, mas estas foram transmitidas assim como se encontram. (Karl Marx)1


			Escrever sobre História Contemporânea é um desafio. Esse desafio torna-se ainda maior quando se trata de escrever sobre a história do tempo presente, o tempo histórico vivido por quem opta por escrever sobre um passado não tão distante. Como mostra a historiadora Marieta de Moraes Ferreira2, durante muito tempo a escrita da história contemporânea foi considerada impossível. A ausência de um distanciamento temporal dos acontecimentos e a dificuldade de se ter acesso às fontes oficiais — consideradas primordiais para conferir legitimidade ao estudo sobre a ação humana no tempo — eram tomadas como fatores que impediam os historiadores de escreverem sobre o seu próprio tempo. Felizmente, faz tempo que isso mudou. 


			A crítica à chamada história tradicional, preocupada em narrar os vultosos feitos dos grandes homens (normalmente brancos, heterossexuais e membros das classes dominantes), abriu novas possibilidades de pesquisa histórica, entre as quais a de se produzir um conhecimento histórico sobre o presente-passado vivenciado pelos historiadores. 


			Ainda no século XIX, Karl Marx e Friedrich Engels mostraram a possibilidade — e a necessidade — de se estudarem as contradições do sistema capitalista e as dificuldades que ele impõe à classe trabalhadora. A empreitada tinha um caráter eminentemente político e, por isso mesmo, garantiu a originalidade da obra dos fundadores do socialismo científico em um momento em que havia certo tabu entre os historiadores conservadores quanto à possibilidade de se relacionar o conhecimento histórico à política. 


			No século XX, uma nova escola historiográfica, a Escola dos Annales, amplia ainda mais o leque de atuação dos historiadores. Temas como cultura, mentalidades, ideias e demografia tornaram-se objetos de estudo histórico, que passou por uma renovação com o desenvolvimento de novas técnicas 
e metodologias com base no intenso e frutífero diálogo com outros campos da ciência. Após a Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945), as barreiras que limitavam as pesquisas sobre a história contemporânea foram derrubadas.


			As relações entre marxismo e história, contudo nunca foram necessariamente tranquilas, havendo um embate direto entre ele e outras vertentes historiográficas. O marxismo encontra-se, atualmente, em posição desfavorável na disputa por hegemonia na historiografia, em que predominam tendências pós-modernas e conservadoras. 


			Entretanto, ainda que não seja a tendência dominante, a historiografia marxista tem dado relevantes contribuições aos estudos sobre o passado. O marxismo tem acompanhado as mudanças ocorridas no campo historiográfico, sem que isso represente uma perda das principais categorias que o embasam. Nesse sentido, merecem destaque os estudos que vêm sendo realizados com base no pensamento do próprio Marx e de outros intelectuais da tradição marxista, com destaque para Antonio Gramsci. Desde a década de 1970 (quando a obra gramsciana foi introduzida no Brasil pelo trabalho de Carlos Nelson Coutinho), o pensamento do socialista sardo vem influenciando inúmeras pesquisas voltadas à explicação da luta de classes no Brasil. É cada vez maior o número de pesquisas dedicadas ao estudo dos aparelhos privados de hegemonia e dos intelectuais orgânicos das classes dominantes brasileiras e sua relação com o Estado, com destaque para as que são voltadas ao período ditatorial e pós-ditatorial. Por meio desses trabalhos, tem-se uma elaboração historiográfica complexa narrada de forma dinâmica, construída de modo coeso e fundamentado, que se diferencia das narrativas pós-modernas por não perder de vista a totalidade das relações sociais e por permitir observar concretamente como e por que a fragmentação característica da vertente da “história em migalhas” acontece, bem como os objetivos por trás da construção de uma explicação sobre o passado que não considere as relações econômicas e sociais em seu conjunto. Como exemplos, podemos citar as pesquisas realizadas por Flávio Henrique Calheiros Casimiro, João Márcio Mendes Pereira, Rejane Hoeveler, Felipe Demier, Eurelino Coelho, Gilberto Calil, Carla Luciana Silva, Virgínia Fontes, Sônia Mendonça e inúmeros outros.


			Nos estudos sobre Educação, ocorre situação semelhante ao que ocorre na História. O marxismo não é a vertente teórica hegemônica, mas tem norteado pesquisas relevantes nesse campo. Exemplares disso são os trabalhos que tratam da precarização do trabalho docente e da interferência empresarial 
na educação pública. Tais pesquisas têm demonstrado que a exploração capitalista da educação é o fator responsável pela precarização da educação pública, com reflexos na formação, na remuneração, na valorização e nas condições de trabalho dos profissionais da educação. As pesquisas desenvolvidas por Rodrigo Lamosa, Vânia Motta, Fabrício Fonseca da Silva, Carlos Frederico Loureiro, Amanda Moreira, Gaudêncio Frigotto, Luiz Carlos de Freitas, entre outras, são exemplos da validade e da importância do referencial marxista para a construção do conhecimento sobre a educação.


			Essas transformações ocorridas na historiografia ao longo do tempo criaram as possibilidades para o desenvolvimento da pesquisa como a que ora se apresenta. Enquanto professora da rede estadual do Rio de Janeiro, pude acompanhar de perto o desenrolar de alguns dos fatos aqui narrados, sobretudo após a ocupação da escola onde eu trabalhava à época (o Colégio Estadual Professor Renato Azevedo, localizado no município de Cabo Frio). Naquela altura, as ocupações já faziam parte das conversas, das assembleias da greve docente e dos noticiários. Entretanto, dali em diante pude começar a fazer uma observação mais atenta das tensões e das disputas existentes no processo.


			Os convites dos estudantes do C. E. Professor Renato Azevedo e de outras escolas situadas na região das Baixadas Litorâneas do estado do Rio de Janeiro3 para auxiliar e realizar algumas intervenções (palestras, rodas de conversa, participar de reuniões etc.) tornaram-se uma possibilidade de buscar compreender cientificamente as raízes históricas da precarização da educação pública brasileira e a trajetória e a composição do movimento estudantil contemporâneo. Nesse sentido, tomei como ponto de partida a máxima de Marx citada no início deste texto. O interesse em tentar compreender e explicar as causas da revolta estudantil e do magistério da rede estadual de ensino do Rio de Janeiro foi a motivação inicial da pesquisa, sob o impulso de algumas perguntas: por que lutavam os estudantes? De que forma a luta estudantil se relaciona ao movimento mais amplo da luta de classes? De que forma a estrutura e a conjuntura política, social e econômica influenciaram os acontecimentos? A princípio, o objetivo era realizar uma obra que abordasse especificamente as ocupações de escolas ocorridas na rede estadual de ensino fluminense, no ano de 2016. Entretanto, a pesquisa ganhou contornos diferenciados conforme foi sendo desenvolvida. Conforme ela foi avançando, foi se tornando claro que era impossível tratar das ocupações secundaristas sem referenciar de maneira crítica o sistema educacional. Isso colocou a necessidade de tomar a própria educação como objeto de investigação histórica. Nesse sentido, tornou-se patente a realização de uma análise minuciosa da construção do sistema educacional do Brasil e de outros países da América Latina, a partir dos anos 1970. Esse marco justifica-se por ter sido o momento em que a historiografia sinaliza como sendo o início do avanço global do capitalismo sob a roupagem neoliberal. Panfletos, fotografias, reportagens, conversas, vídeos e publicações nas redes sociais (especialmente o Facebook) foram as principais fontes históricas utilizadas no desenvolvimento do trabalho.


			A escolha da educação pública como objeto de pesquisa histórico vincula-se claramente a uma perspectiva política, a despeito da onda em voga que prega religiosamente em favor de uma escola e de uma universidade sem partido e ideologia, regidas pela lógica do livre mercado (como se o simples fato de se proclamar sem partido fosse destituído de ideologia). Assim sendo, ao longo deste livro, argumento como a educação pública no nível básico está permeada pela ideologia neoliberal que coloca sob os ombros dos sujeitos a responsabilidade pelo seu sucesso ou fracasso, ao mesmo tempo que forma mão de obra ajustada política e intelectualmente às necessidades do capital. Para desenvolver esse argumento, foi utilizada a concepção gramsciana de Estado ampliado. Como mostra Sônia Regina de Mendonça4, a concepção gramsciana do Estado difere da concepção liberal. Se no liberalismo o Estado surge como se fosse algo dado pela natureza, na concepção gramsciana ele é resultado da luta de classes. A categoria de aparelhos privados de hegemonia criada pelo socialista sardo constitui-se em um valoroso instrumento para se observar e analisar a forma como o Estado é apropriado privadamente pela burguesia. Com essa categoria, Gramsci procurou mostrar a organicidade da relação entre sociedade política e sociedade civil. Desse modo, o socialista sardo fortalece e dá continuidade à tradição marxista e distancia-se das formulações liberais que operam uma cisão abstrata entre Estado e sociedade; formulações essas que impedem a constatação crítica da interpenetração entre ambos nas sociedades capitalistas.


			Com base nisso, observo, ao longo dos dois primeiros capítulos, o processo de inserção subordinada da América Latina, principalmente do Brasil, no sistema capitalista por meio dos aparelhos privados de hegemonia da burguesia. No primeiro deles, analiso a atuação do Estado brasileiro 
na implementação das determinações políticas e econômicas prescritas pelo Banco Mundial no período compreendido entre a década de 1970 e 2016. O foco recai especialmente na observação de como essas determinações advindas das instituições financeiras internacionais interferiram na formulação de políticas educacionais ao longo desse período, assim como sobre o papel desempenhado pelos diferentes governos para viabilizar a implementação das diretrizes neoliberais no sistema de educação pública. Com base nisso, defendo que essas ações foram voltadas à preservação da hegemonia burguesa e à adequação do sistema educacional às necessidades do mercado.


			No segundo capítulo, aprofundo a análise sobre a relação entre a hegemonia burguesa e a educação pública. Nesse sentido, analiso como a educação pública foi mobilizada pela burguesia brasileira para a formação de mão de obra e para a construção e manutenção de sua hegemonia, assim como também discorro sobre o papel da “teoria do capital humano” nesse processo e sobre as políticas educacionais implementadas pelos governos brasileiros nos níveis federal e estadual, com base nas orientações de aparelhos privados de hegemonia nacionais e internacionais ao longo dos anos 1990 e na primeira década do século XXI. Os aparelhos privados de hegemonia analisados foram selecionados sob os seguintes critérios: a) a relevância que adquirem na pesquisa acadêmica sobre a hegemonia burguesa no capitalismo contemporâneo; b) a relação de um ou mais desses aparelhos com os fatos histórico-políticos relacionados aos acontecimentos ocorridos no estado do Rio de Janeiro no período estudado.


			Já no terceiro capítulo verifico o impacto das políticas neoliberais sobre a educação pública. Começo com uma abordagem historiográfica sobre a necessidade e a importância de se escrever uma história partindo “de baixo”. Seguindo o caminho teórico traçado por historiadores da Escola dos Annales e da historiografia marxista britânica, reafirmo a crítica a uma história dedicada a reverenciar as classes dominantes e a validade de uma leitura do passado que contemple os aspectos contraditórios e — por que não? — perversos dos seus governos. Valendo-me dessas considerações, debruço-me sobre uma série de dados empíricos e de estudos que analisaram os impactos das políticas neoliberais em diversos países. Dessa forma, constato que tais políticas voltadas à manutenção da reprodução ampliada do capital estão na raiz da precarização da educação pública brasileira. São elas as responsáveis por problemas materiais e imateriais (falta de material, má remuneração dos profissionais da educação, segregação e adoecimento psicológico de docentes e estudantes, entre outros) presentes no cotidiano das escolas públicas brasileiras. A essa exploração e precariedade, opuseram-se professoras, professores e estudantes, que, ao longo do período mencionado, travaram inúmeras batalhas em defesa da educação pública, estatal, laica, diversa, inclusiva e gratuita. Ao longo do capítulo, também narro as lutas do movimento docente e do movimento estudantil brasileiro contra a ofensiva neoliberal na educação. Na medida do possível, tento observar a inserção dessas lutas no movimento mais amplo da classe trabalhadora pela sua emancipação. Aqui, tento identificar como alguns problemas enfrentados pelo conjunto da classe trabalhadora, como a fragmentação política, interferiram na mobilização e na organização dos/das docentes e estudantes. 


			Após percorrer essa longa trajetória histórica, chego ao quarto e último capítulo, em que trato especificamente do tema das ocupações de escolas estaduais do Rio de Janeiro ocorridas no ano de 2016. Nele, defendo a hipótese de que as ocupações foram um movimento organizado pelos secundaristas das escolas da rede estadual, que visava questionar os fundamentos da política neoliberal para a educação e construir uma outra hegemonia, uma hegemonia da classe trabalhadora. Agregando estudantes ligados aos grêmios estudantis e/ou a juventude de partidos como Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) e Partido Comunista Revolucionário (PCR), a Associação dos Estudantes do Rio de Janeiro (Aerj) foi a principal entidade envolvida na organização dos estudantes. Além desses grupos, também participaram estudantes autonomistas, que não estavam ligados a nenhuma organização. O movimento (que foi organizado e conduzido de forma autônoma pelos/pelas secundaristas) contou com o apoio de diversos profissionais e foi marcado por muitos conflitos com a Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro (Seeduc-RJ), que recorreu a variados métodos para debelar a onda de ocupação de escolas que atingiu 23 municípios e 80 escolas estaduais. 


			Após a realização de audiências judiciais, as reivindicações dos estudantes foram atendidas e formalizadas. Desse modo, foram conquistados os direitos de os/as estudantes formarem grêmios nas escolas do estado, de possuírem passe livre nos transportes públicos e de a comunidade escolar eleger os/as seus/suas diretores/as. Além disso, foi dado o encerramento de alguns itens da política educacional neoliberal, como a avaliação externa e a reformulação democrática do currículo escolar. 


			Na elaboração da análise, recorri a uma multiplicidade de fontes para tentar reconstruir, narrativamente, o movimento da forma mais precisa possível. Utilizo entrevistas coletadas com estudantes nas ocupações, respostas de estudantes a um formulário aplicado on-line, conteúdos publicados nas redes sociais, jornais e sites da internet. Além da exposição dos fatos que marcaram o movimento de ocupação, abro diálogo com pesquisadores e pesquisadoras que produziram trabalhos sobre as ocupações de escolas. Assim sendo, ao longo do quarto capítulo, também é feito um debate sobre questões teóricas e metodológicas presentes nos estudos sobre as escolas ocupadas no Brasil, em geral, e no estado do Rio de Janeiro, em particular. Uma delas refere-se à utilização dos relatos dos estudantes como base para a construção da narrativa histórica sobre as ocupações. Usando como referência a produção acadêmica no campo da história oral, entendo que é problemático basear a análise histórica tendo por referência apenas o que é narrado por quem viveu os acontecimentos. As limitações impostas pela opção de utilizar somente os relatos dos/das estudantes justificam a escolha por outras fontes. Realizo esse procedimento não para apontar erros e/ou invalidar a luta dos estudantes e os relatos que eles produziram sobre a batalha contra a precarização da escola pública imposta pela política neoliberal, mas para dar mais clareza à análise sobre o significado histórico das ocupações de escolas. Acredito que, ao adotar tais procedimentos, seria possível caracterizar a natureza do movimento realizado pelos estudantes secundaristas fluminenses de forma mais precisa. Desse modo, concluo que a ocupação das escolas estaduais continha elementos que apontavam para a construção de uma outra hegemonia. Esses elementos eram identificados nas falas e nos métodos de organização dos estudantes. 


			Obviamente, não há nenhuma intenção de dar o assunto por encerrado e de se ter a palavra final sobre os temas tratados. Entretanto, acredito que o material aqui apresentado contribui para a formulação de um conhecimento sobre alguns dos principais, e contemporâneos, problemas que ocorreram ao longo da história da educação pública no Brasil e na América Latina.
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			1


			Estado, trabalho e hegemonia burguesa no Brasil pós-ditadura


			1.1 Estado, democracia e hegemonia burguesa


			Em meados da década de 1940, Friedrich Hayek disseminou a ideia de que era necessário acabar com o principal empecilho para o desenvolvimento pleno e progressivo do capital: o Estado. Adepto do pensamento liberal, Hayek concebia o Estado como uma entidade abstrata que existia por si mesma, acima da sociedade. Esse Leviatã só conduziria a um único caminho: o da servidão, manifesta politicamente na forma do socialismo e do fascismo, entre os quais não haveria nenhuma distinção. Ambos seriam igualmente autoritários, perigosos e inimigos da liberdade5. Conforme mostrado por José Garajau da Silva Neto6, Hayek parte de uma concepção de indivíduo fundada nas ciências naturais, de modo que essa concepção se constitui como fundamento ontológico em sua obra. Abstraindo a influência do Estado e das formações sociais sobre os sujeitos, Hayek afirma que a livre concorrência, compreendida pelo austríaco como um dado natural, regularia o mercado, sendo este o único espaço possível onde os indivíduos poderiam ser livres de qualquer forma de coerção. 


			Hayek era diretamente influenciado por Ludwig von Mises, defensor da primazia do mercado sobre as relações humanas. Segundo Mises, o mercado corresponderia ao reino da liberdade, ao local onde os indivíduos estariam livres de coerções de qualquer tipo. Para Mises7, o Estado seria “o aparato social de coerção e compulsão” que não deviria intervir nas atividades dos cidadãos, “as quais são dirigidas pelo mercado”8. A intervenção estatal deveria ser a menor possível e seria legítima apenas para: 


			[...] evitar que as pessoas empreendam ações lesivas à preservação e ao funcionamento regular da economia de mercado. Protege a vida, a saúde e a propriedade do indivíduo contra a agressão violenta ou fraudulenta por parte de malfeitores internos e de inimigos externos. Assim, o estado cria e preserva o ambiente onde a economia de mercado pode funcionar em segurança.9


			Em análises dotadas de um forte anticomunismo e desprovidas de qualquer embasamento histórico, o objetivo desses autores era justificar o modo de produção capitalista, propondo, concomitantemente, supostas soluções para o que consideravam falhas do sistema capitalista. Em suas avaliações, essas “falhas” residiriam na presença de elementos que consideravam interferências socialistas no interior do Estado e das sociedades. Nesse ponto, os economistas da chamada Escola Austríaca de Economia (EAE) atacavam as medidas de proteção social características do Estado de bem-estar social keynesiano. Para eles, essas medidas impediam o pleno desenvolvimento do livre mercado, criavam condições para o avanço do socialismo e o consequente fim da liberdade dos indivíduos.


			Temos, então, uma característica do neoliberalismo, que é, conforme destacou Leda Paulani, o fato de ser normativo e prescindir da ciência10. “A ciência está muda, é desnecessária, mais atrapalha que ajuda. Desse ponto de vista a ciência econômica torna-se uma espécie de ficção literária que pouca relação tem com o mundo real”11. Nesse movimento, em que ocorre um deslocamento da ciência para a técnica cujo único objetivo é a garantia da estabilidade monetária e o respeito aos contratos, o conhecimento econômico produzido nas universidades é esvaziado. Tudo não passa de retórica, e pouco importa se o que é dito possui ou não uma verdade. Entretanto, Paulani destaca a impossibilidade de aplicação das normativas neoliberais nos países periféricos de forma nua e crua e de considerá-las apenas como retórica, tal como afirmado pelos representantes do pensamento neoliberal. Isto ocorre devido à proximidade entre os economistas e o poder, tal como ocorre no Brasil. Pegando como exemplo a crise inflacionária brasileira da década de 1980, Paulani mostra que:


			[...] nas circunstâncias do Brasil de meados dos 80, a relação dos economistas entre si e deles com a realidade concreta do país podia ser qualquer coisa, menos uma “conversação” inconsequente, para deleite apenas daqueles nela envolvidos, os quais estariam pleiteando o Oscar da persuasão. Muito ao contrário, a disputa era real e concreta e continuou real e concreta, com as diversas visões, inclusive as ortodoxas, sucedendo-se no comando da política econômica do país até o alcance da estabilidade em 1994.12


			Desse modo, o caso dos países periféricos e do Brasil, em particular, mostra que a “partir do momento em que as ideias se objetivam e passam a conformar essa mesma realidade não há mais como confinar as divergências ao limitado mundo da pragmática”13.


			Estudos posteriores ao de Paulani também apontam para o caráter meramente normativo e ideológico dos pensadores neoliberais. José Garajau da Silva Neto14, em sua tese de doutoramento, mostra que o pensamento dos economistas da EAE não passa de apologia ao capital. Para tanto, reúne argumentos que comprovam a vitalidade das categorias de modo de produção, classe e luta de classes, bem como a viabilidade da construção do socialismo como única forma possível de suplantar em definitivo as contradições engendradas pelo modo de produção capitalista e legitimadas pelo pensamento neoliberal. Desse modo, o autor mostra a vitalidade da obra de Marx e de outros intelectuais comprometidos com a superação do modo de produção capitalista que o sucederam, como Lenin, Gramsci e Mészáros. Como veremos ao longo desta obra e, particularmente, neste capítulo, longe de engendrar mais liberdade, a reprodução ampliada do capitalismo ao longo dos anos 1990 e 2000 resultou no reforço da histórica subordinação dos países periféricos e na perda de direitos conquistados pela classe trabalhadora em meados do século XX. Ou seja, o avanço do capital durante e após a Guerra Fria se deu às custas da privação de milhares de trabalhadoras e trabalhadores dos meios de produção e do despojamento das condições de organização política desse enorme contingente; organização essa que lhe permitiria lutar para se libertar dos seus grilhões. Liberdade, se houve, foi só para alguns — não por serem mais fortes ou mais aptos, no sentido biológico atribuído a esses termos pela lógica darwinista social que permeia o discurso dos autores da EAE —, mas por terem à sua disposição uma série de instrumentos, obtidos às custas da expropriação e da exploração, permitindo-lhes, assim, renovar a sua posição histórica de dominação. 


			A crítica às ideias dos intelectuais que integram a chamada Escola Austríaca torna-se relevante pelo fato de essas ideias  fundamentarem uma série de políticas implementadas a partir dos anos 1970. As suas ideias, a partir de então, serviram de diretriz para as políticas públicas implementadas por diversos países do centro e da periferia do capitalismo. A evocação ao arsenal teórico de Hayek e Mises nas manifestações que precederam o golpe contra Dilma Rousseff no Brasil, em 2016, torna o seu escrutínio por uma perspectiva crítica ainda mais importante.


			As ideias dos economistas austríacos serviram de justificativa para a realização de ataques a qualquer medida que representasse direitos ou benefícios para a classe trabalhadora a partir da década de 1970. Diante da crise estrutural do capital iniciada naquele momento, a ideia de “Estado mínimo” elaborada pelos intelectuais neoliberais norteou as políticas implementadas no centro e na periferia do capitalismo a partir de então. Governantes dos Estados Unidos, da Inglaterra, da Alemanha e do Chile realizaram uma série de contrarreformas para criar as condições materiais e políticas necessárias à continuidade da reprodução ampliada do capital nessa nova fase. Um dos seus principais marcos foi a legislação antissindical britânica elaborada durante o governo Margareth Thatcher, coroando a derrota da greve realizada pelos mineiros ingleses nos anos 198015. É necessário destacar que a efetivação do neoliberalismo ocorreu por diferentes caminhos nos diferentes países em que foi implementado. No Chile, a implementação do neoliberalismo ocorreu de forma autoritária, após o golpe de Estado que depôs o presidente Salvador Allende, em 1973. Na Inglaterra e nos Estados Unidos, os governos comprometidos com o neoliberalismo chegaram ao poder por meio de eleições. Segundo Rodrigo Castelo, o sucesso do projeto neoliberal adveio de “um consenso construído e moldado segundo a imagem e semelhança da burguesia rentista, com diferentes variações nos países”16. Esse consenso: 


			[...] pressupunha a participação – muitas vezes passiva e despolitizada – das classes médias e dos trabalhadores daqueles países, que, com o seu voto, consubstanciaram o projeto neoliberal, dando uma legitimidade política poucas vezes vistas na história de um sistema formalmente democrático.17


			Esses diferentes percursos mostram que a implementação do neoliberalismo envolveu a articulação entre coerção e consenso, expressa também na repressão aos movimentos das classes subalternas que eclodiram tanto na ditadura chilena como nos governos democráticos da Inglaterra e dos Estados Unidos.


			No final da década de 1970, o neoliberalismo ainda não era hegemônico, apesar de ter se materializado, nessa época, em países importantes do centro do capitalismo. A eleição de governos social-democratas em países da Europa Ocidental — como França, Grécia e Espanha — pareciam contrabalançar a expansão neoliberal no continente. No entanto, como nos lembra Castelo (2013), não tardou para a social-democracia capitular e começar a adotar medidas fiscais ortodoxas que feriam a sua plataforma eleitoral. O transformismo dos partidos social-democratas e o fim da União Soviética abriram caminho para o crescimento do neoliberalismo no continente europeu, ao longo dos anos 1980 e 1990.


			Os efeitos nefastos da ortodoxia neoliberal recaíram sobre as classes subalternas, que protagonizaram uma série de levantes contra a precarização das condições de vida impostas pelos governos neoliberais. Diante dessa inquietação, surgiu uma nova vertente do pensamento neoliberal, a qual propunha a adoção de medidas assistencialistas para mitigar os efeitos do neoliberalismo entre os mais pobres. Essas medidas não resultaram de lutas políticas entre as classes, mas de concessões das classes dominantes com o objetivo de manter a sua hegemonia18. Essa vertente é denominada de “social-liberalismo”. Como descreve Castelo:


			Virou moda, no social-liberalismo, empresários bilionários, socialites, celebridades, esportistas milionários e toda sorte de membros das classes proprietárias doarem recursos para instituições do “Terceiro Setor”, sendo que muitos assumem o papel de empreendedores sociais criando suas próprias fundações filantrópicas. 


			No limite, alguns membros ativos da burguesia procuram romper com a divisão entre trabalho material e intelectual e se põem a escrever sobre as crises capitalistas e a “questão social” sem, no entanto, produzir uma teoria consistente a respeito destes fenômenos complexos. As melhores amostras são George Soros, que atualmente financia uma das maiores instituições de caridade mundiais – a Fundação Soros – e publica livros de tons críticos à globalização (Soros, 1998), 
e Muhammad Yunus, conhecido como “banqueiro dos pobres”, cujo banco ganhou o prêmio Nobel da Paz de 2006, quando pela primeira vez uma instituição privada com fins lucrativos foi laureada com esta honraria.19 


			Desse modo:


			[...] as desigualdades socioeconômicas deixaram de ser uma solução para questões específicas do capitalismo e passaram a ser um dilema social a ser tratado pela burguesia e seus intelectuais. Assim, as classes dominantes promoveram uma ofensiva na direção das bandeiras ideológicas da esquerda, tradicionalmente vinculadas às lutas igualitaristas. O que antes era um ideal progressista passou a ter significados políticos e culturais conservadores.20


			Com essa ofensiva, as classes dominantes buscavam reconstruir a sua hegemonia diante da explosão de lutas sociais que ocorreram em vários países nos anos 1980 e 1990, ao mesmo tempo que mantinham intactas as bases de acumulação do capital.


			Intelectualmente, o social-liberalismo encontra suas formulações nas obras de intelectuais como Anthony Giddens e Alain Touraine. Giddens utiliza o termo “terceira via” para se referir à sua proposta de que deveria haver uma maior aproximação entre Estado, sociedade civil e mercado. Segundo Giddens, a terceira via ficaria numa posição de centro político e representaria a superação da divisão entre esquerda e direita e seria o modo de superar o marxismo e o neoliberalismo. Identificada como social-democracia, a terceira via de Giddens não possui vinculação entre as classes, ao mesmo tempo que não entende as desigualdades sociais como algo necessariamente negativo. Em seu pensamento, as desigualdades não desapareceriam historicamente, mas podem ser mitigadas por meio de ações comunitárias desenvolvidas em organizações não governamentais (ONGs), associações filantrópicas, ações sociais de empresas “socialmente responsáveis” e de mecanismos de participação da sociedade civil no interior do aparato estatal21. O Novo Trabalhismo britânico, representado por Tony Blair, foi a principal expressão política da terceira via de Giddens.


			Além de Anthony Giddens, um outro intelectual social-liberal é Alain Touraine. Para Touraine, tanto o liberalismo como o socialismo teriam sido incapazes de resolver os problemas sociais. Ambos teriam se mostrado como regimes que tiveram como o autoritarismo e a opressão como resultado. Como saída, ele propõe o abandono de qualquer formulação teórica totalizante que se proponha explicar a realidade de uma forma que as diferenças culturais e individuais sejam subtraídas. No lugar dos tradicionais partidos políticos e do movimento operário, dever-se-ia dar voz aos chamados “novos movimentos sociais”, tais como o feminista, o ambientalista e outros movimentos que tenham como referência a valorização da diversidade cultural. Como explica Castelo, para Touraine, “A igualdade seria construída a partir do desejo de diferenciação, de individuação dos sujeitos pessoais, que deveriam se tornar atores do seu próprio destino”22. Assim, “[a]s diferenças individuais deveriam ser reconhecidas e elevadas a primeiro plano para patrocinar a eliminação das desigualdades do atual sistema social”23. 


			Todavia, a mudança cultural reivindicada pelos “novos movimentos sociais” deveria ser feita sem mexer na estrutura econômica da sociedade. O mercado e as tecnologias surgidas com a globalização econômica não deveriam ser atacados, senão valorizados, ao contrário do Estado e do capital financeiro. Em sua visão, o mercado não seria um problema, mas a organização contemporânea do capitalismo sob essa última forma. Segundo o próprio intelectual francês:


			Deve-se concluir que convém deixar o mercado alocar os recursos? Certamente que não. Mas não é de mais Estado ou de mais mercado que precisamos, mas sim de menos Estado e menos mercado, e de mais iniciativas, negociações, projetos, conflitos propriamente sociais, por meio dos quais construir-se-ão as relações indispensáveis (e constantemente mutáveis) entre as obrigações e as possibilidades da economia e as demandas ou as resistências dos atores sociais24.


			No pensamento de Alain Touraine, ao Estado caberia controlar o capital contra a especulação global. No entanto, como já apontamos, para ele não haveria necessidade de realizar mudanças estruturais mais profundas com a finalidade de acabar com a dominação classista. 


			Politicamente, as formulações de Touraine distinguem-se da de Anthony Guiddens. Para o sociólogo francês, a terceira via proposta por Guiddens seria de centro-direita e seria a marcada pela proposta de capacitação e empoderamento dos indivíduos. Por outro lado, a via que denomina de 2 ½ seria de centro-esquerda e caracterizada pela proposta de inclusão social dos marginalizados por meio do crescimento econômico, de políticas de promoção e de geração de emprego e renda25.


			Em que pesem as diferenças, os pensamentos de Guiddens e de Touraine possuem em comum o fato de reforçarem tendências pós-modernas, uma vez que ambas desconsideram a possibilidade e a necessidade de transformação social radical que ponha fim ao sistema capitalista e à dominação classista.


			Como veremos mais adiante, a vertente do social-liberalismo tornou-se hegemônica nos anos 2000 e materializou-se em diversos governos latino-americanos. Por trás disso, houve forte atuação de aparelhos privados de hegemonia, dentre os quais se destacam instituições financeiras internacionais, como Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional, que, ao longo do tempo, incorporaram parte das propostas de Guiddens e de Touraine. 


			As instituições financeiras criadas após a Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945) — Fundo Monetário Internacional (FMI) e Banco Mundial (BM) — exerceram um papel fundamental na difusão e na internalização da agenda neoliberal, atuando como atores intelectuais, políticos e ideológicos26. Ambas as instituições podem ser consideradas mecanismos de expansão capital-imperialista estadunidense, uma vez que os Estados Unidos exercem forte controle político, econômico e ideológico sobre elas27. Com base em Gramsci, podemos afirmar que “as gêmeas de Breton Woods”28 exercem o papel de aparelhos privados de hegemonia e de intelectuais orgânicos coletivos do neoliberalismo.


			Segundo Gramsci, o Estado é formado pela relação dialética entre sociedade civil (escola, igreja, partidos, jornais etc.) e sociedade política (Estado no sentido estrito). Na formulação gramsciana, à sociedade civil corresponde a função de hegemonia; enquanto à sociedade política, 
a de comando, de domínio29. De acordo com Gramsci, os intelectuais exercem uma função peculiar nessa estrutura de organização e funcionamento do Estado. Eles são: 


			[...] “prepostos” do grupo dominante para o exercício das funções subalternas da hegemonia social e do governo político, isto é: 1) do consenso “espontâneo” dado pelas grandes massas da população à orientação impressa pelo grupo fundamental dominante à vida social [...]; 2) do aparelho de coerção estatal que assegura “legalmente” a disciplina dos grupos que não “consentem”, nem ativa nem passivamente, mas que é constituído para toda a sociedade na previsão dos momentos de crise no comando e na direção, nos quais desaparece o consenso espontâneo.30


			O Estado possui, assim, uma função formativa e educativa, exercida pelos intelectuais, “cujo fim é sempre o de [...] adequar a ‘civilização’ e a moralidade das mais amplas massas populares às necessidades do contínuo desenvolvimento do aparelho econômico de produção”31. Como exposto na citação anterior, os intelectuais exercem um papel específico no que diz respeito à organização e ao funcionamento desse Estado; eles integram a camada social que formula, organiza e difunde as concepções de mundo, as ideologias da classe ou fração de classe dominante entre as camadas subalternas, de modo que essas camadas sejam integradas ao projeto de sociedade do bloco que ocupa o poder do Estado. Os intelectuais que exercem essa função são categorizados como “intelectuais orgânicos”, que diferem dos chamados “intelectuais tradicionais”, justamente por essa função de organização da atividade estatal e pela de criação dos meios necessários à reprodução e à expansão do grupo social dominante32.


			Na teoria gramsciana, a questão do Estado e dos intelectuais relaciona-se 
diretamente aos partidos políticos, em que se articulam organicamente. No partido político (“moderno Príncipe”), os interesses econômico-corporativos são superados e tornam-se agentes de ações políticas mais amplas. Segundo Gramsci, isso se deve ao fato de que o partido possui uma função fundamental: 


			[...] que é a de elaborar os seus próprios componentes, elementos de um grupo social nascido e desenvolvido como “econômico”, até transformá-los em intelectuais políticos qualificados, dirigentes, organizadores de todas as atividades e funções inerentes ao desenvolvimento orgânico de uma sociedade integral, civil e política.33 


			Por meio do partido, forma-se um amálgama entre intelectuais tradicionais e intelectuais orgânicos, na medida em que ele permite que “um intelectual que passe a fazer parte do partido político de um determinado grupo social confunde-se com os intelectuais orgânicos do próprio grupo”34. O partido político possui, portanto, a função de organizar a vontade coletiva (definida como “consciência operosa da necessidade histórica, como protagonista de um drama histórico real e efetivo”35 e de ser “o anunciador e o organizador de uma reforma intelectual e moral, o que significa [...] criar o terreno para um novo desenvolvimento da vontade coletiva nacional-popular no sentido da realização de uma forma superior e total da civilização moderna”36. Essa reforma deve estar ligada a um programa de reforma econômica, que “é o modo concreto através do qual se apresenta toda reforma intelectual e moral”37. 


			A análise gramsciana sobre o Estado pode ser complementada pelos apontamentos feitos por Nicos Poulantzas. Embora influenciada por Gramsci, a obra de Poulantzas apresenta formulações diferentes da do filósofo sardo, de modo que desenvolve concepções que representam um avanço na elaboração teórica marxista no campo da política. Segundo Poulantzas, a superestrutura política concentra as contradições da estrutura social e reflete as relações dos outros níveis da luta de classes. Por isso, o Estado constitui um “fator de coesão de uma formação”, uma vez que a luta política de classe tem como objetivo o controle de seu aparato. Em outras palavras, o Estado de sociedade cindida em classes é perpassado pela luta entre elas, refletindo a relação de forças presentes na sociedade em determinado período histórico de um dado modo de produção. Essa relação de forças entre as classes é expressa na forma de uma disputa pelo poder, definido pelo cientista político como a “capacidade de uma classe social de realizar seus objetivos específicos”38. É no campo das práticas de classe que o poder se constitui. Logo, o Estado capitalista é um “centro de exercício do poder político”, que é sempre o poder de uma classe ou fração de classe. Entretanto, ele não se apresenta às classes como o Estado de uma classe, a dominante, mas como um “Estado-popular-de-classe” em que a dominação política de classes está ausente das suas instituições. Opera-se uma cisão abstrata e ideológica entre o aparelho de Estado e as classes sociais, de modo que o resultado é um Estado “organizado como unidade política de uma sociedade com interesses econômicos divergentes, não interesses de classe, mas interesses de ‘indivíduos privados’, sujeitos econômicos”39. Para que isso ocorra, é necessário isolar as classes dominadas do centro de poder, ao mesmo tempo que elas são convencidas pelas estruturas jurídicas e ideológicas que o tipo de Estado em questão (o capitalista) também o representa. Isso faz com que o Estado capitalista seja “um Estado com direção hegemônica de classe”40. Nesse ponto, Poulantzas diferencia-se em relação a Gramsci.
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